
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.498.142 - SP (2019/0135104-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : REGINALDO RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : MANOEL FEITOSA DA SILVA JUNIOR  - SP289835 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
315/STJ. PARADIGMA PROFERIDO EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
IMPRESTABILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - Não é admissível o recurso de embargos de divergência quando o recurso 
especial não for apreciado, aplicando-se a súmula 315/STJ, que assim preconiza: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial". 

II - Não se admite a utilização de acórdãos oriundos de julgados proferidos em 
habeas corpus, recurso em habeas corpus, mandados de segurança, recurso em 
mandado de segurança e habeas data como paradigma para configuração da 
divergência. (Precedentes).

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Jorge Mussi, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha 

Palheiro e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
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Brasília (DF), 11 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.498.142 - SP (2019/0135104-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : REGINALDO RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : MANOEL FEITOSA DA SILVA JUNIOR  - SP289835 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de agravo regimental 

interposto por REGINALDO RODRIGUES DA SILVA, em face de decisão proferida 

pela Presidência desta Corte às fls. 477 - 479, que indeferiu liminarmente os embargos de 

divergência, opostos às fls. 446 - 471, com fulcro no artigo 266-C do RISTJ, em razão do 

não cabimento do recurso na hipótese de não ter sido analisado o mérito do recurso especial, 

a teor da Súmula 315/STJ, bem como diante da indicação de paradigma oriundo de 

julgamento de habeas corpus.

Irresignada, agravante alega que "demonstrou todos os fundamentos 

jurídicos para o provimento recursal, apontando os dispositivos legais violados pelo r. 

tribunal “a quo”, não pretendendo, ainda, a rediscussão de matéria fática-probatória, 

não sendo aplicável o teor da Súmula 7 desta Colenda Corte". (fl. 484).

Assevera que "não prospera a decisão que rejeitou liminarmente os 

embargos, pela incidência da Súmula 284 do Pretório Excelso, havendo, por parte do 

agravante, em todo o processado, narrativa lógica da sua pretensão, não havendo 

causa, portanto, para considerar deficiente a fundamentação" (fl. 484).

Sustenta violação à ampla defesa "não conhecer do mérito dos recursos, que 

concretamente demonstrou a divergência entre as turmas, ainda que em julgamento de 

habeas corpus ou mesmo em exame de admissibilidade, onde as questões de mérito 

foram analisadas e posteriormente rejeitadas com base em decisões sumuladas" (fl. 484).

Finalmente, aduz que "o artigo 266, inciso II do RISTJ é claro em dispor o 

Documento: 1922376 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/03/2020 Página  3 de 4



 
 

 

cabimento dos embargos de divergência, ainda que seja 'um acórdão de mérito e outro 

que não tenha conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia'", bem 

como que "houve a apreciação da controvérsia no v. Acórdão embargado e ora 

agravado, haja vista que para inadmitir o recurso especial com agravo, a Colenda 

Turma somente o fez após a análise do caso concreto, não o julgando, contudo, com 

óbice nas já conhecidas súmulas" (fl. 484).

Pugna pelo conhecimento e provimento do presente agravo.

O agravo restou distribuído nos termos do art. 21-E, § 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça (fl. 490).

Submeto o feito à col. Terceira Seção.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.498.142 - SP (2019/0135104-4)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
AGRAVANTE : REGINALDO RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : MANOEL FEITOSA DA SILVA JUNIOR  - SP289835 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 315/STJ. PARADIGMA 
PROFERIDO EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. IMPRESTABILIDADE.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - Não é admissível o recurso de embargos de 
divergência quando o recurso especial não for 
apreciado, aplicando-se a súmula 315/STJ, que assim 
preconiza: "Não cabem embargos de divergência no 
âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial". 

II - Não se admite a utilização de acórdãos 
oriundos de julgados proferidos em habeas corpus, 
recurso em habeas corpus, mandados de segurança, 
recurso em mandado de segurança e habeas data como 
paradigma para configuração da divergência. 
(Precedentes).

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): O presente agravo regimental 

não merece prosperar.

Com efeito, consoante disciplina o artigo 1.043 do CPC/2015 os Embargos de 
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Divergência são cabíveis contra acórdão que:

"I - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os acórdãos, embargado 
e paradigma, de mérito; 

[...] 
III - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 

julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo um acórdão de mérito e 
outro que não tenha conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia".

Nesse diapasão, o art. 266 do RISTJ – com a redação dada pela Emenda 

Regimental 22, de 2016 – estabelece, nesse mesmo sentido, que:

"Art. 266. Cabem embargos de divergência contra acórdão de Órgão 
Fracionário que, em recurso especial, divergir do julgamento atual de qualquer outro 
Órgão Jurisdicional deste Tribunal, sendo: 

I - os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito; 
II - um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, 

embora tenha apreciado a controvérsia".

Desse modo, inobstante as razões aventadas pela ora agravante, no sentido de 

que não incidiria neste caso o óbice da Súmula 315/STJ. Observa-se, in casu, em verdade, 

que a questão de mérito não foi analisada pelo órgão colegiado, eis que o Agravo Regimental 

fora improvido, diante da incidência da Súmula 7 e 284, ambas do STJ. Vale dizer, o mérito 

do Recurso Especial não restou tratado nesta instância recursal, em razão da existência de 

óbices impeditivos do seu processamento.

Nesse sentido, firme no entendimento consolidado pela jurisprudência deste 

Tribunal, somente são cabíveis embargos de divergência em sede de agravo regimental quando 

julgado o mérito do recurso especial.

A propósito:

"PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS  
DE DIVERGÊNCIA. CONTROVÉRSIA NÃO DEBATIDA NO ACÓRDÃO 
APONTADO COMO PARADIGMA. SÚMULA 315 DO STJ. PRETENSÃO 
DE REDISCUSSÃO DE REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. 

1. Os embargos de divergência pressupõem a similitude 
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fático-jurídica entre os julgados confrontados, com a menção de pontos 
que identifiquem ou aproximem os acórdãos paragonado e paradigma. 

2. No caso, o acórdão apontado como paradigma não 
debate o mérito da controvérsia trazida à baila, porquanto não conheceu 
do agravo interno devido ao óbice da Súmula 182 do STJ. Nos termos do 
enunciado da Súmula 315 do STJ, aplicável por analogia: "Não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial". 

3. A jurisprudência desta Corte não admite a oposição de 
embargos de divergência para rediscutir regras técnicas de conhecimento 
do recurso especial. 

4. Não caracterizada a similitude fático-jurídica entre os 
acórdãos embargado e paradigma, inexiste configuração da divergência 
jurisprudencial, como exige o art. 266, § 1º, c/c o art. 255, § 2º, do RISTJ. 
Agravo interno improvido" (AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 763.260/SP, 
Corte Especial, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 5/4/2017, grifei).

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO DO MÉRITO 
DO RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DA SÚMULA 315/STJ. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 

1. A teor da Súmula 315 do Superior Tribunal de Justiça, 
não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento 
que não admite recurso especial . 

2. Admite-se a divergência nos casos em que o relator 
conhece do agravo e adentra o mérito do próprio recurso especial, uma 
vez que, nessa hipótese, estará decidindo o próprio mérito do recurso 
especial, o que não ocorreu na espécie. 

3. Ausente a similitude fática entre as situações, incabíveis 
são os embargos de divergência. 

4. Os embargos de divergência prestam-se à pacificação da 
jurisprudência, não à revisão de julgados dos órgãos fracionários da 
Corte. Não enseja divergência a aplicação da Súmula 182 em 
conformidade com as peculiaridades de cada caso. 

5. Embargos de divergência não conhecidos" (EAREsp n. 
559.766/DF, Corte Especial, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 22/11/2016, 
grifei).

Por outro lado, conforme consignado na decisão ora agravada, os embargos de 

divergência não comportam seguimento, por vícios que impedem seu regular processamento, 

consistentes em indicação de acórdão paradigma proferido em julgamento de recurso em 

habeas corpus, porquanto é consolidado o entendimento na Corte no sentido de que acórdãos 
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proferidos em julgamento de habeas corpus, recurso em habeas corpus, mandado de 

segurança, recurso em mandado de segurança e habeas data não são hábeis para fins de 

cotejo em embargos de divergência.

Nesse sentido, precedentes dessa Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDICAÇÃO DE ARESTO ORIUNDO DO JULGAMENTO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA PARA EMBASAR A DIVERGÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.043, § 1º, DO CPC/2015.

1. Mesmo na égide do novo CPC, o § 1º do art. 1.043 
restringe os julgados que podem ser objetos de comparação, em sede de 
embargos de divergência, a recursos e ações de competência originária, 
não podendo, portanto, funcionar como paradigma acórdãos proferidos 
em ações que têm natureza jurídica de garantia constitucional, como os 
habeas corpus, mandado de segurança, habeas data e mandado de 
injunção. O mesmo raciocínio vale para enunciados de súmula de 
tribunais.

2. Agravo interno não provido" (AgInt nos EAREsp n. 
474.423/RS, Corte Especial, Relª. Minª. Nancy Andrighi, DJe de 
10/5/2018).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
UNIFORMIZAÇÃO COM JURISPRUDÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PARADIGMA PROFERIDO EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. INADMISSIBILIDADE. EXAMES TÉCNICOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
2. A Terceira Seção tem entendimento de que, sendo a 

finalidade dos embargos de divergência a uniformização da jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça quanto ao direito federal, somente se 
admite como paradigma acórdão proferido em sede de recurso especial e 
de agravo em recurso especial que examine o mérito da questão, não 
sendo aptos a tal finalidade os acórdãos proferidos em recurso ordinário 
em mandado de segurança, ação rescisória, habeas corpus e conflito de 
competência.

[...]
5. Agravo regimental desprovido" (AgRg nos EDcl nos 

EAREsp n. 471.430/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
26/5/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA 

Documento: 1922376 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/03/2020 Página  8 de 4



 
 

 

PETIÇÃO QUE SUSCITA EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS AUTOS 
DE RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte adota o entendimento de que somente se 
admitem como acórdãos paradigmas os proferidos no âmbito de Recurso 
Especial e de Agravo que examine o mérito do apelo, não sendo aptos a tal 
finalidade os arestos no âmbito de Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança, Ação Rescisória, Habeas Corpus, tampouco em sede de 
Conflito de Competência, como na espécie (AgRg nos EREsp. 
1.347.484/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Corte 
Especial, DJe 24.9.2014).

2. Agravo Regimental a que se nega provimento" (AgRg na 
Pet n. 9.823/TO, Corte Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 25/11/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2019/0135104-4 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.498.142 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  035595051  2749/2013  27492013  30445421120138260224  35595051  8912013

EM MESA JULGADO: 11/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : REGINALDO RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : MANOEL FEITOSA DA SILVA JUNIOR  - SP289835 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINALDO RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : MANOEL FEITOSA DA SILVA JUNIOR  - SP289835 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro e 
Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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